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Agrotóxicos:
eficiência econômica e injustiça socioambiental

Pesticides:
economic efficiency and social and environmental injustice

Resumo      Este estudo analisou a relação inversa
entre eficiência econômica e justiça socioambien-
tal na utilização de agrotóxicos. A utilização de
agrotóxicos tenderia a maximizar a eficiência eco-
nômica através de ganhos de produtividade; no
entanto, poderia agravar a injustiça socioambi-
ental. Inferiu-se essa relação inversa, uma vez que
a eficiência econômica pela utilização de agrotó-
xicos estaria associada a alguma injustiça socio-
ambiental.  Este estudo analisou, ainda, o impac-
to de instrumentos regulatórios no controle da uti-
lização e do manejo de agrotóxicos. Uma legisla-
ção que reduza compulsoriamente a utilização de
agrotóxicos poderia agravar diversos problemas
socioeconômicos, especialmente em pequenas co-
munidades rurais. Concluiu-se que eventuais res-
trições na utilização de agrotóxicos em sistemas
produtivos que dependam dessas matérias-primas
para sustentar sua economia poderia ser bastante
prejudicial.  Quanto à necessidade de intervenção
estatal para regular a utilização de agrotóxicos,
este estudo concluiu que a questão não deveria ser
sobre a necessidade ou não de legislação, mas sim
como deve ser a forma dessa intervenção.
Palavras-chave  Injustiça socioambiental, Efici-
ência econômica, Agrotóxico

Abstract          This study analyzed the inverse rela-
tionship between economic efficiency and social
and environmental justice in the use of pesticides.
The use of pesticides tends to improve economic
efficiency by increasing agricultural productivity,
however, it can also increase social and environ-
mental injustice. This inverse relationship was
inferred since the economic efficiency gained with
the use of pesticides is [usually] associated with
some kind of social and environmental injustice.
This study also analyzed the impact of regulatory
measures to control the use and handling of pesti-
cides. Strict pesticide regulations could jeopardize
agricultural competitiveness, especially in some
small rural communities; therefore, the cost-ben-
efit results of pesticides regulations could be neg-
ative and detrimental comparing to potential pes-
ticide effects on human health and the environ-
ment. This study also concluded that some regu-
latory control is needed; however, it should be well
designed and managed.
Key words  Environmental injustice, Economic
efficiency, Pesticide
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Introdução

A relação entre agricultura e saúde pública sem-
pre foi muito grande, seja na função de suprido-
ra de alimentos, seja pelos riscos à saúde huma-
na e ao meio ambiente causados pela utilização
de agrotóxicos. O crescimento da demanda por
alimentos que acompanhou a explosão demográ-
fica resultou, em um primeiro momento, na in-
tensificação da cultura em terras mais férteis e,
em um segundo momento, na expansão dessas
fronteiras agrícolas para áreas menos produtivas.
A importância da agricultura na economia bra-
sileira pode ser demonstrada por sua participa-
ção no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro,
como pode ser verificado na Tabela 1.

Desse uso intensivo e impróprio do solo, ali-
ado a uma adoção de métodos e técnicas inade-
quadas de manejo e conservação da terra, decor-
reu uma forte degradação nos ecossistemas, que
favoreceu processos erosivos que empobreceram
o solo reduzindo sua produtividade. Essas práti-
cas inadequadas são, ainda, mais comuns em pe-
quenas comunidades rurais e em culturas inten-
sivas em agrotóxicos. O resultado desse conjun-
to de aspectos negativos foi um aumento da in-
cidência e da severidade das pragas e doenças.

O modelo de produção agrícola brasileiro,
historicamente, baseia-se na utilização de agro-
tóxicos para compensar problemas do processo
produtivo.  Neste contexto, os agrotóxicos foram

introduzidos na agricultura brasileira como uma
tentativa de corrigir as necessidades do solo e
prevenir/eliminar as pragas que prejudicariam a
produtividade. Buscava-se, ao aumentar a pro-
dutividade, elevar a eficiência econômica do pro-
cesso produtivo rural.

Talvez, essa tenha sido a razão porque a ven-
da de agrotóxicos no Brasil venha crescendo tan-
to nos últimos anos, tornando o país um dos
maiores consumidores de agrotóxicos do mun-
do.  Com isso, só no setor agrícola, cerca de 12
milhões de trabalhadores rurais seriam expostos
diariamente aos agrotóxicos1.

Contudo, o papel do agrotóxico neste sistema
produtivo pode ser analisado, tanto do ponto de
vista do seu risco potencial à saúde humana e ao
meio ambiente (negativo), quanto do ponto de
vista do seu papel de agente necessário e catalisa-
dor do processo produtivo rural (positivo).

Neste estudo, objetivou-se analisar a relação
inversa entre eficiência econômica e justiça
socioambiental. Essa relação inversa funciona
para ambos os lados, e pode ser caracterizada
como: o quanto de decréscimo em eficiência eco-
nômica se estaria disposto a aceitar para que se
aumente a justiça socioambiental, ou seja, o quan-
to um tomador de decisões estaria disposto a sa-
crificar (perder) de um critério (eficiência eco-
nômica) para se obter ganhos em outro critério
(justiça socioambiental), ou vice-versa.

A decisão sobre a viabilidade da utilização de
agrotóxicos no sistema produtivo rural poderia
ser caracterizada como se balanceando essa du-
plicidade de efeitos concorrentes, um positivo
(aumentar eficiência econômica) e outro negati-
vo (diminuir a justiça socioambiental), ou vice-
versa (diminuindo a eficiência econômica e au-
mentando a justiça socioambiental).  A existên-
cia dessa relação inversa implica na necessidade
de uma quantidade de injustiça socioambiental
adicional para se elevar a eficiência econômica
em alguns processos produtivos rurais em certas
localidades.

A utilização de agrotóxicos

O uso de agrotóxicos é um dos recursos mais
utilizados pelos produtores rurais para tentar
compensar a perda de produtividade provocada
pela degradação do solo e controlar o apareci-
mento de doenças.  Porém, muitas vezes, essa
utilização de agrotóxicos é feita de forma inade-
quada, sem o conhecimento das reais necessida-
des do solo e das plantas.

Tabela 1
Participação da agricultura no PIB.

Participação da agricultura no PIB do Brasil

 (R$ milhões de 2004)

Ano

2004
2003
2002
2001
2000
1999
1998
1997
1996
1995
1994

PIB

1.775.700
1.702.492
1.693.265
1.661.256
1.639.733
1.571.217
1.558.972
1.556.918
1.507.599
1.468.556
1.409.041

Agricultura

379.897
369.204
342.970
309.959
304.160
310.476
310.100
312.836
312.253
315.043
309.487

%

21,39%
21,69%
20,25%
18,66%
18,55%
19,76%
19,89%
20,09%
20,71%
21,45%
21,96%

Fontes: PIB total IBGE; PIB agro: CEPEA.
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A diagnose de doenças de plantas no campo
é tarefa difícil e um diagnóstico incorreto tem
induzido à utilização de agrotóxicos de maneira
e em quantidades inadequadas, gerando resulta-
dos duvidosos e elevando o risco à saúde huma-
na e ao meio ambiente.  Três fatores estão sem-
pre presentes sinergicamente em qualquer doença
de planta: um agente causal, um hospedeiro sus-
cetível e condições climáticas favoráveis2,3.

No entanto, controlar uma doença não é sim-
plesmente tentar eliminá-la tão logo apareça.  O
manejo e o controle de uma doença devem pro-
curar evitar que ela apareça ou evitar que, no caso
de detecção da sua presença, resulte em perdas
“significativas” de qualidade e quantidade dos
produtos.  Os agrotóxicos mais eficientes seriam
capazes de eliminar cerca de 95% da população
da praga.  Por isso, considera-se um bom mane-
jo e uso de agrotóxicos quando, ao final de um
ciclo de produção, um número menor do que
10% dos frutos foram danificados4, 5.

Os agrotóxicos são compostos que possuem
uma grande variedade de substâncias químicas
ou produtos biológicos e que foram desenvol-
vidos de forma a potencializar uma ação bioci-
da, ou seja, são desenvolvidos para matar, ex-
terminar e combater as pragas agrícolas.  Deste
modo, representam um risco em potencial para
todos os organismos vivos.  Eles podem ser ab-
sorvidos via dérmica, inspirados pelos pulmões
ou ingeridos em produtos contaminados.  Os
efeitos adversos dos agrotóxicos à saúde depen-
dem de suas características químicas, da quan-
tidade absorvida ou ingerida, do tempo de ex-
posição e das condições gerais de saúde da pes-
soa contaminada6, 7.

Por atuarem sobre processos vitais, têm gran-
de parte dos seus efeitos negativos agindo dire-
tamente sobre a saúde humana.  O maior penali-
zado nessa busca pela eficiência econômica seria
o trabalhador rural, uma vez que estaria direta-
mente e quase que diariamente exposto aos ris-
cos associados a este processo.

Estes efeitos sobre a saúde humana poderi-
am ser divididos em agudos e crônicos.  Os efei-
tos agudos apareceriam logo após o contato da
pessoa com o agrotóxico e apresentariam carac-
terísticas marcantes (espasmos musculares, con-
vulsões, náuseas, desmaios, vômitos, diarréias e
dificuldades respiratórias).  Os efeitos crônicos
seriam percebidos semanas, meses ou anos após
o contato com esses produtos, sendo muitas ve-
zes difíceis de serem relacionados ao verdadeiro
agente causador (agrotóxico).  Porém, esta divi-
são seria meramente acadêmica, uma vez que es-

ses dois tipos de efeitos coexistem e interagem
sinergicamente potencializando ainda mais os
resultados finais8, 9.

Ressalta-se que os efeitos negativos de uma
possível contaminação por agrotóxicos à saúde
humana seriam agravados em pequenas comu-
nidades rurais, pelas precárias condições sani-
tárias, deficiência no sistema de saúde local e
falta de infra-estrutura da maioria da popula-
ção local, normalmente, de baixas condições so-
cioeconômicas.

Outro aspecto relevante no caso de contami-
nação por agrotóxicos em populações de peque-
nas comunidades rurais seria o fato de que a
maioria dos trabalhadores tem nível de instru-
ção inadequado para o desempenho da função.
Esta inadequação se dá porque a capacidade de
leitura do rótulo e entendimento dos procedi-
mentos adequados de preparação e aplicação é
uma condição indispensável para o manejo e
aplicação dos agrotóxicos de forma correta10,11.

Alguns estudos já demonstraram que, além do
efeito esperado pelos produtores rurais de aumen-
to na produtividade rural, existe uma relação po-
sitiva entre o uso de agrotóxicos, a degradação
ambiental e os danos à saúde humana12.

Injustiça socioambiental

O conceito de injustiça ambiental seria oriundo
de um movimento iniciado no final da década
de 70, nos Estados Unidos, que afirmava que cer-
tos grupos estariam mais expostos a riscos soci-
oambientais.  Os grupos que suportariam a mai-
or parte dos efeitos negativos à saúde e ao meio
ambiente seriam os de classes socioeconômicas
mais baixas, o que associaria a injustiça ambien-
tal a uma condição social.  Assim sendo, neste
estudo, utilizou-se a terminologia injustiça soci-
oambiental ao invés de injustiça ambiental.

Essa condição de injustiça socioambiental
estaria diretamente relacionada ao sistema de
poder político-econômico, onde os grupos mais
poderosos transfeririam certos riscos socioam-
bientais aos grupos mais frágeis.  Esta condição
reforçaria a relação entre risco socioambiental e
desigualdade socioeconômica13,14.

A idéia de injustiça socioambiental tomaria
como referência uma situação hipotética onde
todos os grupos sociais deveriam ter acesso igua-
litário aos recursos naturais: terra, ar e água.
Com isso, a injustiça socioambiental poderia ser
caracterizada de uma forma mais direta por uma
desigualdade no acesso aos recursos naturais
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como ar, água e solo de melhor qualidade, ou
indiretamente, por uma desigualdade no acesso
às tecnologias e aos riscos associados a esses re-
cursos.  Assim, os grupos de maior poder políti-
co e socioeconômico tenderiam a ter maior acesso
aos recursos e maior rejeição aos riscos socio-
ambientais, representando as forças desiguais
interagindo nesse cenário.

Portanto, poderia existir a necessidade de
uma intervenção estatal (legislação) para re-
equilibrar esse sistema de acesso a recursos e
riscos, de modo que a sociedade como um todo
passasse a operar em um nível socioambiental
(justiça) mais eficiente15.

Contudo, acirramentos legais que visem pri-
mariamente limitar o risco socioambiental atra-
vés de restrições à utilização de agrotóxicos em
certas comunidades rurais poderiam, nos seus efei-
tos secundários, gerar impactos mais graves (e.g.
aumentar a pobreza, gerar desemprego e recessão
econômica local) do que os possíveis prejuízos à
saúde humana e ao meio ambiente ocasionados
pelo uso desses mesmos agrotóxicos16,17.

Aspectos econômicos
da utilização de agrotóxicos

A utilização de agrotóxicos na agricultura tem
um forte impacto socioeconômico, pois gera cus-
tos e benefícios à sociedade, afetando de forma
diferente todos os atores sociais envolvidos (in-
dústria química, trabalhadores e produtores ru-
rais e consumidores).

O agrotóxico pode ser visto como um insu-
mo necessário à viabilidade da maioria dos siste-
mas produtivos rurais, uma vez que muitos des-
ses sistemas produtivos rurais só se sustentariam
devido à utilização de agrotóxicos para compen-
sar sua perda de produtividade.  Em muitos ca-
sos, a utilização de agrotóxicos poderia ser con-
siderada como uma questão de sobrevivência.
Para a maioria dos produtores e trabalhadores
rurais, uma cultura agrícola sem a presença de
agrotóxicos não seria uma alternativa viável.

O benefício mais comum associado à utiliza-
ção de agrotóxicos seria o aumento na produti-
vidade da lavoura, ou seja, uma maior produção
agrícola colhida para uma determinada área plan-
tada.  Este aumento na produtividade reduziria a
demanda por recursos naturais (e.g. terra e água)
e por recursos tecnológicos (e.g. mecanização)
para a produção de uma mesma quantidade de
produtos agrícolas a ser ofertada.  Estes fatores
poderiam acabar beneficiando os consumidores

finais através de um aumento na oferta e uma
redução dos custos unitários de produção, o que
viabilizaria uma redução nos preços desses pro-
dutos a serem ofertados.

A possibilidade de redução de custos e pre-
ços, além de tornar os produtores locais compa-
rativamente mais competitivos, possibilitaria que
uma parte da população, normalmente de nível
de renda mais baixa, pudesse ter acesso a produ-
tos que anteriormente não teria.

O acesso incremental dessa camada mais ca-
rente da população a certos alimentos poderia
resultar em uma elevação nas condições de saú-
de dessa parte da população, pelo aumento na
quantidade e/ou na qualidade da cesta de alimen-
tos consumidos.  Portanto, dentro dessa lógica
meramente econômica, a utilização de agrotóxi-
cos poderia levar a uma relação custo e benefício
positiva para a saúde humana em relação ao uso
de agrotóxicos.

Diversos estudos18,19,20 já mostraram que ten-
tativas compulsórias de redução na utilização de
agrotóxicos poderiam resultar numa perda para
a sociedade em proporções maiores do que os
benefícios para o meio ambiente e para a saúde
humana correspondentes.  Porém, esses estudos
assumiriam que a utilização de agrotóxicos seria
feita de maneira adequada, prudente e racional.

Deste modo, uma redução compulsória da
utilização de agrotóxicos poderia provocar ex-
ternalidades que normalmente passariam des-
percebidas pela maioria da população (e.g. de-
semprego, aumento dos custos de produção,
perdas de escala, redução de oferta de produtos
e queda da competitividade da economia rural
local).

Contudo, existiria uma desconexão entre os
atores sociais que se beneficiam e os que se pre-
judicam com o uso de agrotóxicos.  Os maiores
penalizados, a princípio, seriam os trabalhado-
res rurais que estariam, direta e quase que diari-
amente expostos, e que na maioria das vezes re-
presentam a parte mais frágil de toda cadeia pro-
dutiva.  Dentre os maiores beneficiários, estari-
am a indústria química, os produtores rurais e
os consumidores finais21,22, 23,24.

Por isso, dever-se-ia tentar equilibrar os be-
nefícios econômicos da utilização de agrotóxi-
cos com a proteção ao meio ambiente e à saúde
humana, a fim de evitar que nessa busca pela efi-
ciência econômica não se agrave os problemas
de injustiça socioambiental, especialmente em
pequenas comunidades rurais.  Deve-se, ainda,
limitar as intervenções estatais aos casos onde
forem realmente necessárias25.
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A percepção e a disposição
a aceitar (DAA) riscos

A disposição a aceitar (DAA) um risco adicional
por uma pessoa ou uma comunidade rural esta-
ria baseada no nível de risco percebido e não no
risco real de danos ambientais e à saúde humana
que estariam submetidos.  Por isso, a disponibi-
lidade e a qualidade da informação sobre poten-
ciais riscos na utilização de agrotóxicos poderi-
am alterar essa percepção de risco e, conseqüen-
temente, a disposição a aceitar certo dano ambi-
ental ou prejuízo à saúde humana.

Então, poder-se-ia dizer que o produtor ru-
ral, a população local e os demais atores sociais
envolvidos dependeriam da informação sobre os
riscos potenciais da utilização de agrotóxicos para
tomar suas decisões de prevenção de forma mais
eficiente26,27.

McDaniels et al.27 estudaram de que modo
essa percepção de risco poderia influenciar no
comportamento e na vontade de reduzir o nível
de risco das pessoas.  Eles acharam evidência que,
para riscos mais bem definidos, a exposição pes-
soal seria um fator determinante, e para riscos
menos definidos, o medo e a severidade seriam
mais importantes.  Assim, assumindo-se que o
risco associado à utilização de agrotóxicos seria
um fator de exposição pessoal dos trabalhadores
rurais, a divulgação da informação sobre o risco
poderia ser encarada como medida preventiva
para redução de seus impactos negativos.

Conseqüentemente, os diferentes atores so-
ciais não perceberiam os riscos ambientais e à
saúde humana do mesmo modo (pois não teri-
am o mesmo acesso às informações) e, assim sen-
do, reagiriam de forma diferente quando expos-
tos à mesma situação de fato. Diferentes traba-
lhadores rurais, também, não perceberiam os ris-
cos associados à utilização de agrotóxicos da
mesma forma29. Conseqüentemente, essas dife-
renças na percepção do risco deveriam ser mais
bem compreendidas visando aprimorar possíveis
intervenções estatais no controle sobre o uso de
agrotóxicos.

Um modelo simplificado para representar a
função disposição a aceitar (DAA) poderia ser
feita da seguinte forma:

DAA(q
0
, q

1
) = f (q

0
, q

1
, x, y, z …) = f (q

0
, q

0 
+

∆q, x, y ,z …)
 Onde, q

0 
= risco socioambiental inicial;

q
1 
= q

0 
+ ∆q =

 
risco socioambiental após a utili-

zação de agrotóxicos; ∆q representaria o risco so-
cioambiental adicional da utilização de agrotó-
xicos; e x, y, z … seriam variáveis que influencia-

riam a função DAA, a serem definidas durante a
construção do modelo30.

Além disso, há uma variável temporal, que
não pode ser desconsiderada no processo deci-
sório dos produtores rurais, uma vez que os be-
nefícios socioeconômicos auferidos pelas comu-
nidades rurais mais pobres seriam, em sua mai-
oria, benefícios de curto prazo, que poderiam
estar relacionados com a própria sobrevivência
da comunidade.  Enquanto que os prejuízos à
saúde ambiental da mesma comunidade rural,
advindos da utilização de agrotóxicos, poderiam
ser de prazos mais longos e, portanto, desvalori-
zados em relação à necessidade de curto prazo
(sobreviver).

Discussão

A teoria da maximização da eficiência econômi-
ca induziria uma busca de alocação dos recursos
de forma mais eficiente.  Com isso, levantou-se a
hipótese da existência de uma relação inversa
entre eficiência econômica e justiça socioambi-
ental, uma vez que essa busca pela eficiência eco-
nômica poderia agravar situações de injustiça
socioambiental, porque existiriam forças econô-
micas e políticas desiguais interagindo.

A utilização de agrotóxicos pareceu, na mai-
oria dos casos, tentar maximizar a eficiência eco-
nômica e aumentar a produtividade rural, tra-
zendo benefícios socioeconômicos adicionais.
Porém, assumindo como verdadeira a relação
inversa entre eficiência econômica e justiça soci-
oambiental, seria necessário que algumas comu-
nidades aceitassem (disposição a aceitar) certa
quantidade de risco socioambiental adicional
ocasionado pela utilização de agrotóxicos.

Uma das primeiras e mais importantes teori-
as sobre o comportamento humano diante das
necessidades foi proposta por Abraham H. Mas-
low31.  Por esta teoria, as necessidades humanas
estariam organizadas em uma pirâmide hierár-
quica com cinco níveis de necessidades, sendo o
nível base da pirâmide as necessidades fisiológi-
cas (sobrevivência).

Maslow defendeu que, enquanto os indivídu-
os não tivessem suas necessidades mais básicas
(fisiológicas) atendidas, eles não se preocupari-
am em atender outras necessidades hierarquica-
mente superiores, ou seja, enquanto o problema
de sobrevivência não estiver resolvido, os indiví-
duos não considerariam nas suas decisões neces-
sidades de níveis mais elevados (e.g. segurança
no trabalho).
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Esse raciocínio serviria como uma tentativa
para explicar porque o produtor rural, na sua
decisão de usar ou não agrotóxico, muitas ve-
zes, por questão de sobrevivência, relevaria a um
segundo plano, neste curto prazo, os seus efei-
tos negativos sobre a sua saúde e sobre o meio
ambiente.

O sistema produtivo rural, apesar de compe-
titivo, não se trata de um mercado econômico
perfeito; uma imperfeição neste sistema é a gran-
de diferença no poder e na qualidade e quanti-
dade da informação entre os diversos atores so-
ciais, sobre os possíveis riscos e benefícios socio-
ambientais da utilização de agrotóxicos.  Essa
diferença tenderia a provocar ou agravar casos
de injustiça socioambiental, uma vez que a dis-
posição a aceitar (DAA) de cada produtor rural
estaria diretamente relacionada à percepção de
risco individual e esta estaria relacionada ao ní-
vel de informação.

Contudo, o risco socioambiental adicional
que cada comunidade rural estaria disposta a
aceitar (DAA) em troca de certas vantagens soci-
oeconômicas deveria ser equilibrado de modo a
garantir um nível socioambiental mais eficiente
de prevenção e controle dos danos ambientais e
prejuízos à saúde humana, tornando o sistema
produtivo rural mais justo.

No entanto, o agrotóxico não pode ser sem-
pre considerado um “bem” pois, normalmente,
a sociedade tem rejeição aos seus riscos poten-
ciais ao meio ambiente e à saúde humana; por
isso, poderia ser chamado de “mal”.  A denomi-
nação “mal” indicaria que quantidades adicio-
nais deste “bem” reduziriam a satisfação total
da sociedade32.

Assim, para haver eficiência socioeconômica
na utilização de agrotóxicos, num sentido mais
amplo, seria necessário que os benefícios margi-
nais advindos dos ganhos de produtividade ru-
ral superassem essas quantidades adicionais de
“males” representados por eventuais riscos soci-
oambientais adicionais que certas comunidades
rurais teriam que incorrer.  Assim, ainda existiri-
am algumas desigualdades socioambientais (in-
justiça socioambiental) que seriam imprescindí-
veis para manter a sociedade funcionando com
os atuais padrões de produção, consumo e cres-
cimento.  Por isso, poderia-se afirmar que seria
impossível eliminar todos os casos de injustiça
socioambiental.

Portanto, a existência de uma relação inversa
entre eficiência econômica e justiça socioambi-
ental pode ser considerada, uma vez que a busca
da maximização da eficiência econômica se da-

ria através de um deslocamento de impactos ne-
gativos ao ambiente e à saúde humana, para co-
munidades de menor nível socioeconômico.
Contudo, haveria a necessidade de legislação que
regulasse a intensidade dessa relação, de forma
que a sociedade, como um todo, passasse a ope-
rar em um nível socioambiental mais eficiente.

Conclusões

Este estudo analisou a relação inversa entre jus-
tiça socioambiental e eficiência econômica na
utilização de agrotóxicos.  A teoria da maximiza-
ção da eficiência econômica induziria a uma bus-
ca de alocação dos recursos de forma mais efici-
ente, tais como reduzir o custo econômico atra-
vés de ganhos de produtividade e deslocamento
de riscos para comunidades de menor nível soci-
oeconômico.

Porém, por essa lógica competitiva capitalista,
a existência de forças socioeconômicas e políticas
desiguais poderia provocar ou agravar situações
de injustiça socioambiental.  Com isso, pôde-se
inferir a existência da relação inversa entre efici-
ência econômica e justiça socioambiental.

A utilização de agrotóxicos tenderia a elevar a
eficiência econômica em locais com perda de pro-
dutividade. No entanto, poderia, também, repre-
sentar agravamentos da injustiça socioambiental,
uma vez que a população desses locais tenderia a
aceitar uma certa quantidade de risco adicional
provocada pela utilização de agrotóxicos.

Por isso, para que o sistema produtivo rural
se torne mais eficiente economicamente e com-
petitivo, existiria a necessidade de algumas co-
munidades estarem dispostas a aceitar (DAA)
certa quantidade de risco socioambiental adici-
onal.  Portanto, os benefícios socioeconômicos
da utilização de agrotóxicos em pequenas comu-
nidades rurais deveriam ser balanceados com os
conseqüentes riscos para o meio ambiente e para
a saúde humana.

A relação inversa entre eficiência econômica
e justiça socioambiental, na forma como foi dis-
cutida neste estudo, mostrou que uma possível
solução para este problema seria regular (equili-
brar) a quantidade de risco ao meio ambiente e à
saúde humana adicional que uma comunidade
poderia aceitar em troca de certas vantagens so-
cioeconômicas adicionais.

Essas vantagens adicionais poderiam ser ad-
vindas dos ganhos de produtividade rural pela
utilização de agrotóxicos, de forma que o siste-
ma produtivo rural, como um todo, venha a ope-
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rar num nível socioambiental mais eficiente.  Essa
disposição a aceitar (DAA) estaria diretamente
relacionada com o nível de percepção de risco
dos atores sociais envolvidos, que por sua vez es-
taria atrelado ao nível de educação e à qualidade
e quantidade de informação disponibilizada.

Este estudo, também, concluiu que deve ser
feita uma análise custo-benefício para verificar a
viabilidade do Estado utilizar legislações para que
se atinja esse nível de equilíbrio na utilização e
controle dos agrotóxicos.  Uma legislação para
controlar agrotóxicos de forma mais restritiva
poderia significar perdas socioeconômicas im-
portantes, principalmente em comunidades de
menor poder socioeconômico.  Por outro lado,
uma legislação mais permissiva poderia repre-
sentar um risco maior ao meio ambiente e à saú-
de humana do que o ganho socioeconômico adi-
cional correspondente.

Portanto, do ponto de vista da relação inver-
sa entre eficiência econômica e justiça socioam-
biental, os benefícios socioeconômicos da utili-
zação de agrotóxicos, especialmente por peque-
nas comunidades rurais, deveriam ser controla-
dos e balanceados com os conseqüentes riscos
para o meio ambiente e para a saúde humana em
cada localidade.

Porém, ainda existiria certa quantidade de
risco ao meio ambiente e à saúde humana que
poderia ser considerada como necessária para
sustentar certos processos produtivos sem os
quais a sociedade comportaria prejuízos ainda

maiores.  Com isso, parece impossível a tarefa de
eliminar na totalidade as situações de injustiça
socioambiental na utilização de agrotóxicos.

Portanto, deve-se reconhecer que algumas
diferenças na distribuição do risco socioambi-
ental seriam necessárias para manter a sociedade
nos moldes atuais.  Isto significa afirmar que certa
quantidade de injustiça socioambiental pode ser
esperada em prol da eficiência econômica, infe-
rindo a existência da relação inversa entre efici-
ência econômica e justiça socioambiental.

Tentativas de equilibrar os efeitos positivos e
negativos dessa relação inversa entre eficiência
econômica e justiça ambiental passariam por le-
gislações ambientais que pudessem exercer um
controle mais rigoroso durante todo ciclo de vida
da produção e da utilização de agrotóxicos e de
todos seus resíduos, comprometendo todos os
atores sociais, desde a indústria química e suas
revendas até os produtores e trabalhadores ru-
rais com uma gestão integrada e ambientalmen-
te mais segura e saudável.

Logo, se reconhece a duplicidade de efeitos
da utilização de agrotóxicos que resultou na re-
lação inversa entre eficiência econômica e injus-
tiça socioambiental.  Por isso, o que se deveria
buscar seriam sistemas de controle social, eco-
nômico, jurídico e ambiental mais participativos
e justos, visando regular a utilização de agrotóxi-
cos de forma a controlar os efeitos negativos dessa
relação inversa entre eficiência econômica e jus-
tiça socioambiental.
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